PROJETO DE LEI Nº 018, DE 07 DE MARÇO DE 2025.
ALTERA O ART. 27, 32, 50 E 56 DA LEI MUNICIPAL Nº 1452/2017 QUE ESTABELECE O PLANO DE CARREIRA DO MAGISTÉRIO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA DO SUL, INSTITUI O RESPECTIVO QUADRO DE CARGOS E FUNÇÕES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA DO SUL, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, e em cumprimento ao disposto no Artigo 81, Inciso VI, Da Lei Orgânica do Município, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º     
Fica alterado os artigo 27, 32, 50 e 56  da Lei Municipal nº 1452 de 12 de dezembro de 2017, que estabelece o Plano de Carreira do Magistério público do Município de Esperança do Sul, institui o respectivo quadro de cargos e funções e dá outras providências, os quais passam a terem a seguinte redação:
Art. 27 – Para fins de promoção por desempenho, cada profissional será avaliado pela Comissão de Avaliação através da Planilha Funcional, com critérios e pontuação conforme especificado abaixo:
§ 1º – Em cada um dos sete critérios que compõem a avaliação por merecimento serão considerados como desconformidades os pontos que referem-se especificamente a cada critério.

Critério 1:


I – Pontualidade – quanto ao início e fim da jornada diária de trabalho.

Desconformidades: saídas antecipadas e chegadas com atraso.

Total de 50 (cinquenta) pontos assim distribuídos.

De 0 (zero) a 5 (cinco) desconformidades: 50 (cinquenta) pontos;

De 6 (seis) a 10 (dez) desconformidades: 45 (quarenta e cinco) pontos;

De 11 (onze) a 15 (quinze) desconformidades: 40 (quarenta) pontos;

De 16 (dezesseis) a 20 (vinte) desconformidades: 35 (trinta e cinco) pontos;

De 21 (vinte e um) a 25 (vinte e cinco) desconformidades:  30 (trinta) pontos;

De 26 (vinte e seis) a 35 (trinta e cinco) desconformidades: 25 (vinte e cinco) pontos;

De 36 (trinta e seis) a 45 (quarenta e cinco) desconformidades: 20 (vinte) pontos;

De 46 (quarenta e seis) a 55 (cinquenta e cinco) desconformidades: 15 (quinze) pontos;

Acima de 55 (cinquenta e cinco) desconformidades: 0 (zero) pontos.

§ 2º: Os profissionais ocupantes dos cargos de Secretário Municipal de Educação e Diretor Escolar, por questões inerentes a suas atividades, ficam dispensados da avaliação pelo Critério 1, sendo contabilizados na integra a pontuação referente a tal critério.

Critério 2:

II - Participação e organização de reuniões pedagógicas na escola e na SMECD; participação e organização de reuniões com os funcionários, Conselho Escolar, Conselhos de Classe e com os pais; organização e participação em eventos e festividades promovidas pela escola, SMECD e Administração. 

Desconformidades: ausências.

Total de 50 (cinquenta) pontos assim distribuídos.

Nenhuma falta: 50 (cinquenta) pontos;

De 1 (uma) a 2 (duas) faltas: 45 (quarenta e cinco) pontos;

De 3 (três) a 4 (quatro) faltas: 40 (quarenta) pontos;

De 5 (cinco) a 6 (seis) faltas: 35 (trinta e cinco) pontos;

De 7 (sete) a 8 (oito) faltas: 30 (trinta) pontos;


Mais de 8 (oito) faltas: 0 (zero) pontos

§ 1º - Fica o profissional dispensado das suas funções docentes, sem caracterizar faltas justificadas e sem acarretar prejuízo à vida profissional do servidor, quando convocado pela Justiça Eleitoral e Poder Judiciário ou ainda mediante comprovação de carga horária em outra rede de ensino em horários coincidentes.

§ 2º - Os atestados médicos serão contabilizados conforme as horas dos referidos atestados. Portanto, para contabilizar um turno de efetivo trabalho, a soma das horas de atestados devem contabilizar 04 (quatro) horas.

Critério 3:


III - Disciplina e cumprimento de normas e regras constituídas.


Desconformidades: registros em livro de Atas


Total de 50 (cinquenta) pontos assim distribuídos:
a – Profissional sem nenhum registro em livro de atas de desrespeito ou desprezo as normas e regras constituídas: 50 (cinquenta) pontos;

b – Profissional com 01 (um) registro em livro de atas de desrespeito ou desprezo as normas e regras constituídas: 25 (vinte e cinco) pontos;

c – Profissional com 02 (dois) registros em livro de atas de desrespeito ou desprezo as normas e regras constituídas: 0 (zero) pontos;

d – Profissional com PAD (Processos Administrativo Disciplinar) encerrado e julgado como culpado: 0 (zero) pontos.

Critério 4:

IV - Proporção da efetiva frequência – valorização do profissional que demonstra comprometimento com as funções do dia-a-dia. 

Desconformidades: registro de faltas justificadas e/ou injustificadas

Total de 100 (cem) pontos assim distribuídos:
a – para as faltas justificadas – 50 (pontos)

De 0 (zero) a 4 (quatro) faltas justificadas: 50 (cinquenta) pontos;

De 5 (cinco) a 10 (dez) faltas justificadas: 25 (vinte e cinco) pontos;

Acima de 10 (dez) faltas justificadas: 0 (zero) pontos.

b – para as faltas injustificadas – 50 (pontos):

Nenhuma falta injustificada: 50 (cinquenta) pontos;



1 (uma) falta injustificada: 35 (trinta e cinco) pontos;

2 (duas) faltas injustificadas: 20 (vinte) pontos;

A partir de 3 (três) faltas injustificadas: 0 (zero) pontos.

§ 1º - Fica o profissional dispensado das suas funções docentes, sem caracterizar faltas justificadas e sem acarretar prejuízo à vida profissional do servidor, quando convocado pela Justiça Eleitoral e Poder Judiciário ou ainda mediante comprovação de carga horária em outra rede de ensino em horários coincidentes;

§ 2º Os atestados médicos serão contabilizados conforme as horas dos referidos atestados. Portanto, para contabilizar um turno de efetivo trabalho, a soma das horas de atestados devem contabilizar 04 (quatro) horas.

Critério 5:


V - Cumprimento de prazos e metas previstos no planejamento  estratégico da Administração Municipal e da SMECD; cumprimento das orientações e diretrizes emanadas do Prefeito e do(a) Secretário(a) de Educação; cumprimento das decisões tomadas no planejamento coletivo entre equipe, SMECD, Conselho Escolar, diretores e coordenadores pedagógicos da SMECD e escolas; entrega das documentações e prestações de contas dentro dos prazos estabelecidos; repasse correto de informações e de acordo com o sigilo que o cargo exige; cumprimento de prazos e metas previstos no Regimento Escolar e no Projeto Político Pedagógico; entrega de documentação escolar dentro dos prazos estabelecidos; entrega dos pareceres e notas trimestrais; preenchimento e encerramento correto dos cadernos de chamada; coordenação e avaliação do Projeto Político Pedagógico e do Plano de Estudos da escola; coordenação e avaliação dos planos de trabalho e dos planejamentos do professor; elaboração e execução do planejamento semanal.

Desconformidades: não cumprimento das atribuições de acordo com o que o cargo exige

Total de 50 (cinquenta) pontos assim distribuídos.

a – Cumpriu todos os requisitos no ano: 50 (cinquenta) pontos;

b – Deixou de cumprir até 2 (dois) requisitos no ano: 40 (quarenta) pontos;

c – Deixou de cumprir até 5 (cinco) requisitos no ano: 25 (vinte e cinco) pontos;


d – Deixou de cumprir mais de 5 (cinco) requisitos no ano: 0 (zero) pontos.


Critério 6:
VI – Compromisso com Programa de Formação Continuada; participação de formações em serviço, seminários e palestras técnicas; cursos de aperfeiçoamento profissional e reuniões de orientação e planejamento; participação em reuniões e seminários regionais e/ou estaduais.

Desconformidades: não cumprimento da carga horária semanal e de atribuições compatíveis ao cargo.

A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto oferece anualmente  não menos de 48 (quarenta e oito) horas anuais de formação continuada. Total de 50 (cinquenta) pontos assim distribuídos.


a – Maior ou igual a 22 (vinte e duas) horas: 50 (cinquenta) pontos;


 b – Maior ou igual a 16 (dezesseis) horas: 35 (trinta e cinco) pontos;


c – Maior ou igual a 10 (dez) horas: 20 (vinte) pontos.”
Critério 7:


VII - Compromisso com o Planejamento Escolar; elaboração e execução do planejamento em dia e registros diários no caderno de chamada; planejamento em consonância com o Plano de Estudos e os projetos da Unidade Escolar; comprometimento com as atribuições do cargo; agilidade na tomada de decisões e encaminhamentos necessários para a resolução de problemas; documentação das escolas, dos funcionários e dos alunos organizada e atualizada; cumprimento dos prazos no envio de informações e registro de prestações de contas.

Desconformidades: não cumprimento das atribuições acima especificadas 

a – Todos os planejamentos e aplicabilidade em dia: 50 (cinquenta ) pontos;

b – Até 2 (dois) planejamentos e aplicabilidade irregular: 35 (trinta e cinco) pontos;

c – De 3 (tres) a 5 (cinco) planejamentos e aplicabilidade irregular: 20 (vinte) pontos;

d – Acima de 5 (cinco) planejamentos e aplicabilidade irregular: 0 (zero) pontos.

Art. 32 – Para os professores são assegurados os seguintes níveis e vencimentos:

I – Nível 1 - formação específica em nível superior, em curso de licenciatura de graduação plena para educação infantil e/ou series iniciais do ensino fundamental; licenciatura plena, especifica para as séries finais do ensino fundamental ou formação obtida através de programas de formação pedagógica, nos termos indicados pelo Art. 63 da Lei Nº 9.394/96, terão direito a perceber o vencimento básico inicial acrescido de 38% (trinta e oito por cento).

II – Nível 2 – formação específica em curso de pós-graduação de Especialização, na área de Educação, terão direito a perceber o vencimento básico inicial acrescido de 65,5% (sessenta e cinco vírgula cinco por cento).

III – Nível 3 – habilitação em curso superior que habilite ao desempenho de atividades de docência em educação, com especialização a nível de Mestrado, terão direito a perceber o vencimento básico inicial acrescido de 73,5% (setenta e três vírgula cinco por cento).

IV – Nível 4 - habilitação em curso superior que habilite ao desempenho de atividades de docência em educação, com especialização a nível de Doutorado, terão direito a perceber o vencimento básico inicial acrescido de 82% (oitenta e dois por cento).

§ 1º - A passagem de um nível para outro se dará automaticamente, mediante a apresentação de documentos da titulação ou formação comprovada pelo servidor.

Art. 50 – Fica assegurado aos profissionais efetivos do magistério, que vierem a exercer as funções de Diretor(a) de Escola, Coordenador(a) Pedagógico(a) de Escola e Coordenador(a) Pedagógico(a) da Secretaria Municipal de Educação, um adicional a título de Gratificação, cujo padrão salarial é o equivalente ao estabelecido no quadro abaixo, exceto Cargos em Comissão, sendo que a remuneração é a mesma estabelecida na Lei Municipal Nº 178/2001, que estabelece o Quadro de Cargos, Remuneração e Funções Públicas do Município, conforme abaixo especificado:

	Denominação
	Cargos
	Carga Horária
	Gratificação Coeficiente
	Padrão de Vencimento

	Diretor(a) de Escola
	3
	40 h/semanais
	1,15
	CC 6

	Coordenador(a) Pedagógico(a) Escolar
	5
	20 h/semanais
	0,60
	CC 4

	Coordenador(a) Pedagógico(a) Escolar
	3
	40 h/semanais
	1,00
	CC 5

	Coordenação Pedagógica - SMECD
	3
	20 h/semanais
	0,70
	CC 4

	Coordenação Pedagógica – SMECD
	1
	40 h/semanais
	1,16
	CC 6


§ 1º - Aos profissionais efetivos 20 (vinte) horas semanais que vierem a exercer as funções de Diretor(a) de Escola, Coordenador(a) Pedagógico(a) de Escola e Coordenador(a) Pedagógico(a) da Secretaria Municipal de Educação, caso necessário, deverá ser feita a convocação em regime suplementar de 20 (vinte) horas semanais percebendo os vencimentos desta convocação e ainda sendo acrescido a Gratificação relativa ao total de horas que desempenha função, correspondente à tabela acima.

§ 2º - As Unidades Escolares de Ensino Fundamental, respeitadas as suas individualidades, contarão com no máximo: 2 (dois) Coordenadores Pedagógicos de 20 h/semanais, sendo um para os Anos Iniciais e outro para os Anos Finais, ou um coordenador pedagógico 40 h/semanais para o Ensino Fundamental.

§ 3º - A Unidade Escolar de Educação Infantil, contará com no máximo, um Coordenador Pedagógico, independentemente de sua carga horária.”

§ 4º - As especificações, atribuições de cargo e requisitos de provimento dos cargos em comissão e gratificação são as que constam nos Anexos VII a IX desta Lei

§ 5º - O exercício das gratificações é privativo de profissional do Magistério do Município, detentor de cargo efetivo, ou posto à disposição, com a devida formação, salvo Cargos em Comissão.

§ 6º - Os valores das Gratificações serão revistos anualmente na mesma proporção do reajuste concedido ao vencimento básico inicial. (Redação dada pela Lei nº 1.563, de 2020).
Art. 56 – Ajuda de Custo é a importância paga aos profissionais efetivos ou contratados de forma emergencial do Magistério, quando designados a realizar as suas funções docentes na Escola Municipal de Ensino Fundamental Independência.

§ 1º - A Escola Municipal de Ensino Fundamental Independência caracteriza-se como Escola do Campo, localiza-se no interior do Município e apresenta maior distância e condições de acesso e trafegabilidade da Sede do Município.

§ 2º - Será repassada e acrescida na folha de pagamentos dos respectivos profissionais um valor em dinheiro conforme a carga horária de trabalho de cada profissional, nesse estabelecimento de ensino, conforme segue abaixo:

	Carga Horária
	Valor

	Até 10 horas 
	R$ 50,00

	Até 20 horas
	R$ 80,00

	Até 30 horas 
	R$ 100,00

	Até 40 horas
	R$ 125,00


$ 3º - Os valores acima serão reajustáveis nas mesmas proporções da reposição salarial no quadro geral, dos demais servidores públicos municipais.”
Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário as constantes nesta Lei.
Art. 3º -  
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos a contar de 01 de março de 2025.
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